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Prefácio 
 

 

Procurando responder a um desafio, este e-book pretende reunir um 

conjunto de textos elaborados pelos Mestrandos, no âmbito na Unidade Curri-

cular de Direito Administrativo I do Curso de Mestrado em Direito Administrativo 

da Escola de Direito da Universidade do Minho, durante o I semestre do ano 

letivo 2015/2016. 

Sob o signo d’A revisão do CPTA e do ETAF de 2015, do programa da 

Unidade Curricular, constou o seguinte conjunto de tópicos:  

1. Principais alterações ao contencioso administrativo (Professor Doutor 

Mário Aroso de Almeida, Professor e Vice-Reitor da Universidade Católica Por-

tuguesa);  

2. A jurisdição administrativa e o alargamento dos ADR na resolução dos 

litígios jurídico-administrativos (Professor Doutor António Cândido de Oliveira, 

Professor Catedrático da Escola de Direito da Universidade do Minho, e Mestre 

Cláudia Figueiras, Docente da Escola de Direito da Universidade do Minho);  

3. O controlo da legalidade da atuação administrativa e os poderes do 

Ministério Público (Dr. Luís Felgueiras, Ministério Público, Tribunal Administra-

tivo e Fiscal de Braga; Dr. Marcílio Barrento, Ministério Público, Minas Gerais, 

Brasil; e Dr.ª Alessandra Celente, Ministério Público, Rio de Janeiro, Brasil);  

4. A ação administrativa: novos traços (Mestre Carlos José Batalhão, 

Advogado especialista na Jorge Carneiro e Associados);  

5. O recurso jurisdicional (Dr. Paulo Pereira Gouveia, Juiz Desembarga-

dor do Tribunal Central Administrativo Sul);  

6. O papel do juiz administrativo no novo contencioso administrativo (Dr. 

Américo Pires Esteves, Juiz Conselheiro Jubilado do Supremo Tribunal Admi-

nistrativo);  

7. A revisão dos processos urgentes e cautelares (Professora Doutora 

Isabel Celeste M. Fonseca, Professora Auxiliar da Escola de Direito da Univer-

sidade do Minho);  

8. A revisão do Código do Procedimento Administrativo e do Código de 

Processo nos Tribunais Administrativos: pontos de convergência (Dra. Ana 

Celeste Carvalho, Juíza Desembargadora do Tribunal Central Administrativo 

Sul e Docente do Centro de Estudos Judiciários, e Professor Doutor Licínio 

Lopes Martins, Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra). 
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Neste sentido, o e-book que agora se publica versa sobre os temas sele-

cionados e acolhidos no programa da unidade curricular e procura dar respos-

tas a questões relativas ao novo contencioso administrativo, suscitadas durante 

as sessões pelos Mestrandos e participantes. Ao mesmo tempo, o e-book con-

ta com o honroso contributo de docentes do Curso, Magistrados do Ministério 

Público e do Tribunal Central Administrativo Sul, Investigadores da Escola de 

Direito e Investigadores do NEDip – Núcleo de Estudos de Direito Público, ius 

pubblicum, a quem agradecemos a valiosa oferta.  

 

 

Braga, 10 de junho de 2016 

 

Isabel Celeste M. Fonseca 

 

 




